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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10580/000.133/85-28

Sessão d e  23 de a9ost4)  ds 19  93	 ACORDÃON9 IO185.471

Recurso n2: 95.254 - IRPJ EXS: DE 1980 á 1982

Recorrente: CATEDRAL ',CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS LTDA.

Recorrido: DRF EM SALVADOR — BA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO — Mandado de Seguran-
ça - Deve ser indeferido o pedido de reconside
ração apreciado apenas por força de decisão ji71-
dicial, se o . contribuinte nada de novootraz ao
processo capaz de alterar anterior decisão do
Colegiado.

Acórdão original mantido.

Vistos, relatados e discutidos os presehtes autos

de recurso interposto por CATEDRAL CORRETORA DE CÃMBIO E .2TTULOS

MOBILIÃRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, conhecer do

pedido de reconsideração, por força da decisãojudicial e, no méri
to, indeferi-lo.

Se são ie 23 de agosto de 1993

Á r 	 .0"	 — PRESIDENTE E RELATORA

7atir
O!,

ANTONIO WALif Velp oPIVES - PROCURADOR DA FAZENDA NA

VISTO EM
23 SET 199	

CIONAL

SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes ..:JC.on-Se±,

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran

da, Jezer de Oliveira Cândido, Celso Alves Feitosa, Raul Pimen-

tel, Raimundo Soares de Carvalho e Sebastião Rodrigues Cabral.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10580/000.133/85-28

RECURSO p19: 95.254

ACORDA° Ne: 101-85.471

RECORRENTE: CATEDRAL CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS MOBILIÂRIOS LTDA.

RELATÓRIO-

O presente processo foi julgado por esta Câmara

em Sessão realizada em 21.01.91,ocasião em que foi apresentado o

relatório que consta às fls. 1533/1543, da lavra do ilustre Con-

selheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, que ora leio, para melhor lem

brança dos demais membros deste Colegiado.

Na oportunimidade, por unanimidade de votos, foi

dado provimento, em parte, ao recurso, nos termos do Acórdão n9

101-81.001, cujos fundamentos estão sintetizados na _axespeátiva

ementa, in verbis:

"IRPJ - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS 
- CONTRITSUICÓES E DOAÇOES - São dedutiveis como
despesas operacionais as contribuições e doações
ã instituiçao filantrõpica e de educação que: es
teja legalmente constituida no Brasil e em fun
cionamento regular; esteja registrada nas repar=
tições da Secretaria da Receita Federal; e não
distribua lucros, bonificações e vantagens -aos
seus administradores ou associados, sob qualquer
forma ou pretexto. JUROS são indedutívies como
despesas operacionais os juros apropriados sem
documentação comprobatória da operação que lhes
teriam dado causa.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - É procedente a exi
gência fiscal sobre as parcelas de c_rêndimento
próprios da contribuinte, indevidamente transfe
ridos à crédito de clientes investidores.

-Recurso parcialmente provido." 	 to,y
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Inconformada com aludida decisão, a empresa ingres
-

sou com o pedido de reconsideração de fls. 1554/1555, com com

fundamento no disposto no disposto no artigo 37, 39 do Decreto

n9 70.235/72, requerendo o reexame, com vistas à reforma do acOr

dão recorrido.

Como razões do pedido, a peticionária, basicamente,

reedita os argumentos expendidos no recurso voluntário apresenta

do.

O Senhor Delegado da DRF em SALVADOR-BA, indeferiu

o pedido, com fulcro na orientação contida na Instrução Normati-

va SRF n9 46/75, que disciplina o artigo 29 do Decreto n975355,

de 06.03.75, o qual extinguiu o pedido de reconsideração de deci

sões proferidas pelos Conselhos de Contribuintes a partir daque-

la data.

Contra esse ato, a empresa impetrou Mandado de Se-'

gurança juntoa 5 Vara da Justiça Federal da Bahia, -requerendo

a concessão da segurança, a - fim de ver seu pedido de reconsidera

ção aceito, com efeito suspensivo, e encaminhado a este Conselho

para reexame da matéria.

A senteça foi concedida, nos termos da decisão enca

minhada por cópia ao Sr. Delegado da Receita Federal, conforme

consta às fls. 1.576.

A vista da citada decisão judidial, retornam presen-
temente os autos a esta Câmara, para que seja apreciado, no méri

to, o pedido de reconsideração interposto pela contribuinte..

JÀ;')

2 o relatório.
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VOTO

, Conselheiro MARIAM SEIF - RELATOR

Tomo conhecimento do pedido, por força da :;sentença.

concessiva do Mandado de Segurança e em observância à .:órientação

prolatada no Parecer PGNF/CRFN/n9 842, de 04.11.88, pelo qual	 a

Coordenação de Representação da Fazenda Nacional concluiu que:

"Prolatada a sentença concessiva do mandado de segu
rança contra decisão do Conselho denegatória do pe-
dido de reconsideração, cumpre dar imediato cumpri-
mento ao decisum, conhecendo-se daquele pedido e
julgando-o de plano, com o que se encerrará de logo
o processo administrativo tributário."

No tocante ao mérito dg pedido, esclareço aos '_dig

nos pares que, apesar de ter feito diversas leituras das peças (kle

impugnação e recurso, não logrei divisar a existência de H.quegtão

fática ou tese jurídica que não tenha sido apreciada na decisão an

tenor por esta Câmara no julgado reconsiderando.

E, acredito que o mesmo também deVe ter ,ocoríido

com o signatário do pedido de reconsideração, dado que não se dig-

nou apontar qualquer questão fática, tese jurídica ou prova que

não tenha merecido a apreciação por ocasião da ,prolação do aresto

recorrido, limitando-se a insistir na mesma tese já afastada por

este Colegiado.

Nestas condições, e tendo em vista a ausência de fa •

to novo capaz de altera± a decisão prolatada no acórdão ora recor-

rido, voto por conhecer do pedido de reconsideração, por força de

decisão(judicial e, no mérito, indeferi-1o.

ra	 ,-DF • em 23 de agosto de 1993

Ár
RELATORA
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